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Introdução 


Este texto buscará um caminho específico dentro do tema da mesa para trazer ao debate 
formas aparentemente desconhecidas de valorização nos negócios urbanos, que têm como conteúdo 
a reprodução social em crise de quantidades cada vez maiores de habitantes da metrópole de São 
Paulo. Não poderei, entretanto, desprezar contextos e movimentos de maior amplitude e temendo 
esquecê-los, começo por eles. 

Desde a década de 80 os negócios imobiliários têm contado com novos instrumentos para se 
realizarem em São Paulo. Este movimento iniciado nos 80 se cristaliza no Estatuto da Cidade, e em 
São Paulo no Novo Plano Diretor, de 2004. Os novos instrumentos urbanísticos, como vêm sendo 
chamados por muitos que os estudam, abrigam uma série de articulações que alteram, dentre outras 
coisas, antigos limites de construção na cidade e novas possibilidades de trocas entre diferentes 
empreendimentos. Alguns destes instrumentos deixam claro que aos negociantes que atuam na 
constituição de vetores de valorização imobiliária interessa negociar não só a “porção de terra” aonde 
irão instalar seus edifícios, mas também o maior volume de construção possível para aquela porção, 
para atingirem, associando este volume à localização e às novas tecnologias, os índices necessários 
de valorização." 

Desde a década de 50 os índices de aproveitamento dos terrenos começam a apresentar 
uma nova lógica de cálculo para as das construções, que deixavam de ter a largura das ruas como 
baliza principal. O antigo Plano Diretor em São Paulo, aprovado no início da década de 70 dá corpo a 
este processo e ao longo deste 30 anos, que separam um plano do outro, os processos de 
valorização que definem a centralidade de São Paulo caminharam de sua localização colonial- 
Imperial para o sentido sudoeste, e com eles caminhou também uma série de pequenas alterações 
no zoneamento de São Paulo, atendendo a novos empreendimentos. O novo plano Diretor, agora 
com suporte do Estatuto da Cidade, incorpora o que vinha sendo apresentado de forma fragmentária 
nestes 30 anos e agora nas Operações Urbanas Consorciadas, e registra um novo tipo de 
negociação que vem se generalizando na cidade e tem como fundamento superar, dentre outras 
coisas, entraves com relação ao volume de construção determinado legalmente por antigas lógicas 


de ocupação da cidade, apresentando novos patamares de rentabilidade nestes empreendimentos. 


Em São Paulo, estas Operações têm sua origem nas Operações Interligadas que sucedem 
uma certa Leí de Desfavelamento. As interligadas, como ficaram conhecidas, proporcionavam 


alterações substanciais em parâmetros fixados no antigo plano diretor da cidade, tais como 





! Para entender este movimento em toda a sua profundidade é necessário ver a dissertação de mestrado de 
Ricardo Baitz, intitulada “O metrô chega ao centro da periferia: o estudo do concurso público nacional para 
reconversão urbana do Largo da Batata e da operação urbana Faria Lima em sua nova fase”, apresentada no ano 
de 2004 pelo programa de pós graduação em Geografia Humana pelo Depto. de Geografia. 


Coeficientes de Aproveitamento e Taxas de Ocupação”, permitindo que investidores imobiliários 
construíssem em vetores de valorização definidos pela municipalidade para além dos limites fixados 
pelo antigo zoneamento, e em regime de contrapartida? construíssem conjuntos habitacionais em 
regiões periféricas. Esta contrapartida” foi mediada na época pelos Cepac's, certificados com os 


quais se negociava o aumento da potencialidade construtiva de cada terreno. 


As operações urbanas passaram a definir e organizar interesses imobiliários em 
determinadas regiões perimetradas pela municipalidade. Nas regiões menos cotadas como vetores 
de valorização estas operações tiveram pouco impacto, como foi o caso da região central de São 
Paulo. Em compensação, estas operações romperam os atravancamentos, como o limite de 
construção, por exemplo, no vetor de crescimento do eixo sudoeste da cidade. A municipalidade 
passou a atuar cada vez mais por meio destas operações, chegando a um ponto em que podemos 
definir que para quase todas as regiões da cidade onde possa existir algum interesse imobiliário elas 
estão sendo elaboradas. Para entender esta generalização, basta ver a amplitude de duas das mais 
recentes operações divulgadas pela Prefeitura Municipal de São Paulo, a Butantã/Vila Sônia e a Vila 
Leopoldina/Jaguaré, que juntas somavam 1658 hectares, aproximadamente 1650 quarteirões 


urbanos?. 


Neste contexto, as relações de contrapartida vêm ganhando cada vez mais força nos 
negócios urbanos e aí, o antigo vínculo das operações urbanas com a lei de desfavelamento acaba 
se tornando um primeiro ponto, sem forma nítida ainda, de processos mais amplos que estudaremos 
aqui. Deste início o que devemos resguardar é que as transformações apontadas aqui colocam os 
negócios urbanos em um outro patamar, e que em outro patamar também iremos colocar as 


intervenções em favelas projetadas nos últimos anos nesta metrópole. 


Apresentação 


Como pesquisa estritamente geográfica e urbana, a hipótese, aqui colocada em sua 


qualidade de aventura”, de uma pergunta que questiona o próprio âmbito em que é formulada, é a de 





? Coeficiente de aproveitamento é a relação entre o total de área construída da edificação com a área total do 
terreno. Taxa de ocupação é a proporção entre a área ocupada pela projeção da edificação e a área total do 
terreno. 

* O movimento de contrapartida deverá ser invertido ao longo deste texto. Aparentemente, porque um 
empresário tem ganhos superiores atuando em algum ponto da cidade, retribui pagando para que determinadas 
obras sejam realizadas em regiões pobres. Ao final do texto poderemos ousar dizer: o empresário precisa de uma 
obra periférica para poder realizar em contrapartida os seus ganhos em regiões valorizadas. 

* A lógica da contrapartida que envolve estes certificados vem se transformando nestes anos, ganhando 
aderências diversas. Ora se troca área construída entre diferentes áreas da cidade, ora se delimita um perímetro e 
as trocas são feitas dentro dele. Tudo indica que o princípio do Cepac continuará sendo utilizado conforme 
favoreça negociações mais vantajosas aos investidores. 


Estes dados foram obtidos em pronunciamento oficial da Prefeitura Municipal de São Paulo, em setembro de 
2004. 


é Essa qualidade de aventura está presente na leitura feita em grupo, no Labur, do livro de Henri Lefebvre, 
“Méthodologie des Sciences”. Ela diz respeito à Hipótese, que aqui ganha um pouco mais de cor do que a sua 
presença desbotada em todos os projetos de pesquisa formulados sistematicamente na universidade, entretanto 
sem que se compreenda sua densa constituição na ciência: (...) A forma de desenvolvimento da ciência é a 


que o espaço, em sua produção, como um mediador ativo de relações sociais, precisa ser fragilizado 
em sua suposta identidade com as transformações sociais cuja responsabilidade lhe são atribuídas, 
ou das quais aparece como resultado. Um eixo possível para essa abordagem é o de que o espaço, 
se tornando cada vez mais abstrato, pode participar cada vez mais intensamente de um movimento 
de ampliação e reprodução de relações capitalistas nesta sociedade. Entretanto, o sentido destes 
movimentos de ampliação e reprodução guarda um fundamento crítico, que tenta encontrar no 
espaço exatamente uma elasticidade que necessita para que a sua crise não se apresente 
claramente, ou que apresente “claramente” a idéia de não-crise. O espaço pode participar em uma 
chave de identidade com momentos de valorização, capitalização ou acumulação, mas esconde um 
fundamento crítico de reprodução. Este caminho será percorrido aqui por meio do estudo de 
processos de valorização que se escondem atrás das urbanizações de favelas. 

Para darmos foco aos termos gerais aqui apresentados, tratarei de uma operação urbana 
específica a ser desenvolvida na Vila Leopoldina/Jaguaré. Seu perímetro está localizado no vetor 
sudoeste de São Paulo e o seu desencadeamento tem relações tanto com a conclusão do trecho 
oeste do Rodoanel”, quanto com o “boom” imobiliário observado a partir de 1996 na Vila Leopoldina, 
zona oeste de São Paulo. 

Podem ser identificados inúmeros fatores para o interesse e investimento do “mercado 
imobiliário” nesta região, tais como o reconhecido vetor de valorização do eixo sudoeste de São 
Paulo, no sentido Centrob Av.Paulista Dd Av. Berrini d Av. Faria Lima Db Marginal Pinheiros, esta 
última sendo o local onde estão localizados de um lado a Vila Leopoldina e de outro a favela do 
Jaguaré, sobre a qual falaremos em seguida. Este movimento de valorização já aparece em 
entrevistas dos agentes imobiliários que atuam nesta região, citando o Jaguaré como ponte de lança 
deste eixo. Como facilitadores/indutores desta valorização temos a existência de grandes lotes 
urbanos - advindos do histórico uso industrial dado à Vila Leopoldina, antigo bairro operário que 


possuía em seu perímetro a existência de industrias de grande porte. 


A grande quantidade de lançamentos residenciais verticais é a forma pela qual se percebe a 
atuação de incorporadoras e construtoras na região estudada e mais recentemente esse movimento 
foi reconhecido pelos órgãos de planejamento do município de São Paulo, que agora tentam, por 
meio da formulação e regulamentação de mais uma Operação Urbana, dar fôlego ao processo de 


verticalização da região. 





hipótese. Se observa um fato novo, que torna impossível o modo de explicação de fatos pertencentes ao mesmo 
grupo e aceitos até então. A partir deste instante se tema necessidade de um novo tipo de explicação. (tradução 
livre da autora, cap.6, pág. 92, 7º &). Sobre a diferença entre a essência e a vestimenta (aparência), algumas 
notas deste livro serão retomadas aqui, especialmente no que diz respeito à geometria , e em Lefebvre retomando 
M. Schlick, Apêndice, nota D, pág, 196.) 

* Denominação de obra viária polêmica e de grande extensão a ser realizada circundando parte da região 
metropolitana de São Paulo, servindo de conexão entre inúmeras estradas que ligam a metrópole a outras regiões 
do Brasil. 


$ Num primeiro momento desta pesquisa acreditávamos que este “boom” imobiliário já representasse o máximo 
de expansão possível para esta região. Recentemente, em uma revisão bilbliográfica, entrevistas com importantes 
representantes deste mercado imobiliário, localizadas na tese de mestrado de Eduardo Alberto Cusce Nobre 
intitulada Reestruturação econômica e território, expansão recente do terciário, na FAU-USP em São Paulo, o 


Em um movimento paralelo a formulação desta operação urbana, com a chegada do Partido 
dos Trabalhadores à prefeitura do município de São Paulo no ano de 2000, inúmeros projetos de 
urbanização de favelas começam a ser propostos, seguindo a tendência de experiências ocorridas 
em outras administrações e em outros municípios e estados brasileiros. Em recente entrevista, a ex- 
prefeita de São Paulo Marta Suplicy? declarou que os recursos para o amplo conjunto de 
reurbanizações de favelas beiravam o montante de 500 milhões de reais. Lidamos então com dois 
processos de origens diferentes que passaram a se generalizar na política municipal paulistana: 
operações urbanas e reurbanizações de favelas. A formulação desta operação sobre a qual falamos 
mais acima incluiu em seu perímetro a favela do Jaguaré, localizada na margem oposta do Rio 


Pinheiros. 


Assim, a operação urbana Vila Leopoldina e a reurbanização da favela do Jaguaré nascem 
juntas. A relação entre elas é uma relação de contrapartida. Tendo em vista o aumento de potencial 
construtivo que será proposto para a Vila Leopoldina, por meio da lei que criará esta Operação 
Urbana, a contrapartida será a reurbanização da favela. Entretanto, o que se apresentou durante as 
pesquisas foi o fato da favela se tornar campo de atuação municipal quase de forma independente à 


Operação Urbana. 


Em um certo sentido, em termos financeiros e administrativos, a reurbanização da favela 
ultrapassou em grau de importância a Operação Urbana. Foi possível notar que este projeto ganhava 
uma certa autonomia com relação ao da Operação Urbana, confirmando-se que o financiamento para 
a reurbanização poderia ter origens em fundos internacionais, além dos recursos obtidos pelas 


relações de contrapartida. 


Dada a importância atribuída à política de reurbanização de favelas na última administração 
municipal e a ampla aceitação das construtoras para executarem estas obras, observável por meio 
dos processos de licitações, tornou-se necessário o desvendamento de qual o exato papel desta 
política na dinâmica dos negócios, não só urbanos, no contexto atual das operações urbanas e do 


Estatuto da cidade, sem esquecermos ainda que se tratam também de negócios financeiros urbanos. 


De saída, era preciso entender até que ponto essa política está revestida ideologicamente por 
camadas que tornam opacos os movimentos de reprodução do capital de dela se utilizam.Fruto de 
um debate entre especialistas e movimentos sociais, as intervenções atuais elaboradas nas favelas 
deixaram para trás, não completamente, mas de forma significativa, as amplas remoções assistidas 


no passado"º. 





Jaguaré e a Vila Leopoldina foram apontados como ponta de lança do processo de valorização que vem 
acontecendo na Marginal Pinheiros. 

? Á rádio CBN, no dia 04 de abril de 2005. 

10 «Inicialmente, as políticas públicas voltadas para a solução das favelas eram a sua erradicação, com a 
relocação de seus moradores, normalmente para conjuntos habitacionais construídos nas periferias das cidades. 
(...) No entanto, com o passar do tempo, tal política de relocação se mostrou ineficiente. Tal ineficiência se 
deveu ao fato que os moradores relocados, muitas vezes abandonavam a nova moradia e constituíam novas 
favelas. acrescenta-se a este fato, a realidade cada vez mais presente, que o fenômeno favela tem crescido 
consideravelmente, tornando inviável uma remoção generalizada.” ABIKO, A. K. Quanto custaria urbanizar uma 
favela? Anais do evento A cidade da Informalidade, IPPUR, abril de 2002. 


Estas experiências de reurbanização já podem contar em seu currículo duas décadas de 
intervenções e seus agentes ostentam uma nova condição, a de que por meio de projetos muito 
detalhados alcançaram a possibilidade de manter os moradores nos locais onde moram, evitaram o 
acirramento da distância entre casa e trabalho, e se não fortaleceram, pelo menos não esfacelaram 


algumas relações comunitárias existentes nas favelas. 


Neste sentido temos uma ampla gama de profissionais envolvidos nestes projetos: arquitetos, 
urbanistas, advogados, sociólogos, antropólogos, engenheiros, linhas de pesquisa e laboratórios 
dentro das universidades. Eles não são os únicos a se interessarem pelo tema: também as 
construtoras, e os investidores financeiros e agências internacionais de desenvolvimento com seus 
técnicos de ajuda ao desenvolvimento”. Estamos diante de uma unanimidade, se não disso, pelo 
menos de um consenso com o qual é difícil lidar. Tomando a questão pela sua superfície, pelo dito e 
declarado, estamos diante de profissionais que atuam na melhoria das condições de vida da 
população e de organismos internacionais que estão dispostos a gastar/financiar as grandes somas 
necessárias aos projetos e obras. O Estado configura o regimento necessário para viabilizar estas 


relações. 


Pode existir em nossas relações econômicas e políticas atuais - crise de reprodução social de 
amplos contingentes populacionais e crise de reprodução das “potências econômicas” atuais, que 
para contornarem rompantes definitivos apresentam uma política imperialista difícil de ser camuflada - 
algo assim configurado? Como o que se busca é questionar a identidade com a qual se revelam 
alguns processos de valorização urbana, a resposta é não e está acompanhada de uma hipótese: 
onde aparentemente não há valorização, ela é o fundamento a ser descoberto e esta pesquisa 
buscará apresentar algumas formas possíveis de negócio vislumbradas a partir do estudo das 


reurbanizações de favelas. 


Além disso, devemos incluir na noção de cidade-negócio a dimensão financeira que permeia 
todos os grandes negócios na atualidade e este é um exercício necessário para os estudos urbanos 
recentes. A hipótese de que as reurbanizações de favelas em São Paulo passam a constituir um setor 
de desenvolvimento e negócio específico para inúmeras empresas deverá abordar desde a 
tradicional indústria da construção civil até os momentos de possível penetração financeira nestes 


negócios. 


Um setor industrial 


A primeira forma de negócio abordada será enquadrada no “setor da construção civil”, para o 
qual a obra de uma reurbanização de favela é, em si, o negócio. Este setor se comporta como 
qualquer outro setor industrial, e independentemente de quem financiará a obra e de qual será o seu 
uso futuro, o processo industrial de produção de infra-estrutura e de habitações que as compõem é o 


gerador dos lucros desejados pelas empresas construtoras envolvidas. O canteiro de obras é um 





“ Esta expressão ganhou sentido um sentido mais claro em Robert Kurz. As leituras de Marx no século XXI, 
pág. 04. 


reconhecido lócus de exploração do trabalhador, e este lucro é gerado por meio de uma produção 
organizada industrialmente no canteiro e da reconhecida exploração dos peões de obra. O lucro aí 


gerado se realiza nos pagamentos efetuados pelas administrações públicas ou convênios similares. 


Ainda será feita uma pesquisa mais detalhada sobre as licitações para obras em favelas, mas 
em um acompanhamento feito pelo site da Câmara Municipal de São Paulo, em uma fase da licitação 
em que as empresas envolvidas tiram suas dúvidas sobre o negócio em que atuarão, e que 
questionavam dentre outras coisas detalhes sobre os alojamentos dos operários, foi possível 
observar que a lógica que envolvia as construções não era a do mutirão ou de qualquer outro tipo de 


auto-gestão, mas a da obra pensada e elaborada em ritmo industrial. 


É necessário lembrarmos o amplo debate que envolve a constituição de experiências de auto- 
gestão, juntamente com reflexões como as de Sérgio Ferro, e inúmeros outros, assim como é 
necessário lembrarmos de que o pensamento da diferença foi conquistado em debate com 
concepções totalizantes do movimento modemista da arquitetura, pois se suprimíssemos estas 
tensões não poderíamos definir a mercadorização dos movimentos por moradia como algo a ser 
pensado. Esta breve e intensa resistência, que correu mundo em diversas experiências, aqui parece 
ter sido atravessada pela magnitude das obras a serem feitas atualmente. Os muitos milhões de reais 
envolvidos funcionam como indutores do ritmo industrial da construção civil, que deverá ser 
apresentado aqui em mais de um momento, pois engloba desde a medição de obras até a meticulosa 
busca por aferimento dos custos envolvidos, nos levando a entender, pouco a pouco, como estas 


obras podem ser pensadas na lógica dos negócios. 


Lendo autores de uma linha de pesquisa desenvolvida na Escola Politécnica da USP, todos 
citados na bibliografia, notamos que são muitos os pesquisadores que vêm se especializando em 
urbanizações de favelas, reformas em cortiços e regularização de loteamentos. Podemos notar o 
esforço empreendido por estes pesquisadores em monitorarem os chamados custos dos projetos. 
Este monitoramento abrange desde as fases de concepção dos projetos, momento do negócio em 
que atuam empresas de consultoria em projetos urbanos até a fase de reassentamento!? dos 


moradores, passando pela quantificação tradicional das fases de obra propriamente dita. 


Estes custos são divididos para muitos entre custos de concepção (pesquisas, levantamentos 
e projetos), custos de produção (terreno, pesquisas, construção das edificações, reurbanização, infra- 
estrutura e serviços, administração da produção) e custos de utilização: manutenção, conservação, 
administração, operação dos equipamentos. As avaliações pós-ocupação são, nesta mesma lógica, 


um instrumento constituído para verificar a “eficácia do produto” depois de pronto. 


Essas quantificações esmiuçadas nos remetem ao fato de que cada elemento da diversidade 
que existe nestas favelas, que em conjunto se tornam grandes regiões opacas para os negócios 
urbanos, passe a ganhar a sua qualidade abstrata, ou seja, que toda a transformação ali possa ser 


quantificada em trabalho abstrato, e possa portanto ser trocada. Deixemos este momento um pouco 





2 «Relocação difere de ressentamento pois o primeiro significa deslocamento para outro local dentro da favela e 
o segundo a transferência das famílias para uma área ou conjunto habitacional fora da área de intervenção”. 


mais para frente, quando uma etnografia possível dos moradores da Favela do Jaguaré nos traz 


elementos para compreendermos esta transformação. 


Finalmente sobre a magnitude, apenas para uma sondagem inicial da questão temos 
algumas reportagens de periódicos de grande circulação em São Paulo": em uma delas, o ex- 
secretário da habitação da gestão 2000/2004, em 19 de abril de 2001, aponta para a “necessidade” 
de 600 milhões de reais por ano para alavancar os projetos de reurbanização”. Em outra, um “fundo 
de combate à pobreza” destinaria 700 milhões de reais para as maiores capitais brasileiras para a 


reurbanização de favelas”º. 


Um acompanhamento feito por mim da participação de construtoras de grande e médio porte 
nas licitações de reurbanizações de favelas e do montante de recursos envolvidos nestes projetos 
remeteu a um âmbito do negócio que, ainda que seus valores possam sempre ser relativizados com 
outros de maior magnitude, não pode ser considerado como desprezível. Neste acompanhamento, 
feito apenas para o ano de 2004, conforme podemos observar na tabela abaixo, foram mobilizados 
recursos com o objetivo de urbanizar favelas que somam quase R$ 400.000.000,00, sem contar 
outros âmbitos do negócio que, conforme já expliquei, devem ser quantificados e somados, tais como 


consultorias, projetos, manutenção, etc. 


Em apenas um ano de projetos propostos pela prefeitura Municipal de São Paulo, obtemos a seguinte 


tabela: 





Denominação da favela 


Valor do contrato 


Período previsto para 


Empresa contratada 











(sem aditamento) execução 
Vila Nova Jaguaré 121.767.926,36 60 meses Schahin” Engenharia 
Vila Nilo 29.799.562,37 Blokos Engenharia 
36 meses 











Ltda. 








2 Pesquisa feita no CESAD-FAUUSP. 


4 Jornal da Tarde, 19.04.2001, pág. 17”. “Um projeto para acabar com as favelas”. 


5 Jornal Estado de São Paulo, 21.02.2001, pág. A3. “Urbanização das Favelas” 
'6 Esta empresa foi apresentada pela Embraesp como a 6º colocada no ranking de construtoras do ano de 2003, 
sendo responsável por quase 2% dos lançamentos (residenciais, comerciais) da Região Metropolitana de São 


Paulo. WWW.embraesp.com.br 











Recanto dos Humildes, 


Santa Bárbara 
































Nossa Senhora 24.784.803,81 36 meses Engenharia 
Aparecida e Santa Inês 
Verguerinho, Monte Engelux Comercial e 
35.760.100,66 36 meses 
Tao e São Francisco construtora Ltda 
Dois de Maio, Jardim Construtora Beter 
Senice, Nova Tereza e 19.038.383,61 24 meses 
Vila União 
Jardim Olinda 55.989.965,03 Construtora Gomes 
36 meses 
Lourenço Ltda. 
Heliópolis “H” e “Nº 80.998.994,22 Construbase 
36 meses 
Engenharia Ltda. 
Tietê (Vit. Mastroroza) 6.596.095,02 12 Delta Construtora 
meses 
Haia do Carrão 5.542.526,39 12 meses Tecla Terraplanagem e 
construtora 
Santo Eduardo 6.495.106,38 12 meses Araguaia Construtora 
Soma 386.773.463,9 














Quadro de projetos do programa bairro legal do ano de 2004 elaborado a partir dos processos de 


licitação divulgados no site da Prefeitura Municipal de São Paulo. 





Estes negócios acabam por se constituir em um ramo cobiçado por diversas empresas. Que a 
alteração de prefeitura realizada entre 2004 e 2005 adie a realização destes projetos, de forma 
alguma isto diminui a participação que eles terão de forma geral nas administrações municipais de 
muitas cidades brasileiras. O que estou apontando aqui, como já foi dito, é que esta magnitude impõe 
ritmos alheios aos desejados nas origens destes projetos, quando eram um momento particular de 
resistência e luta contra a espoliação urbana, e que esta magnitude está intemamente associada a 
ritmos locais mundiais de negócios, que têm a sua base por uma lado nas relações de contrapartida 
desenvolvidas nos instrumentos urbanísticos dos quais já falaremos aqui e por outro em planos de 
ajuda às metrópoles miseráveis”, para a formação de uma base mínima para a ampliação do crédito. 


Tratemos destas faces a seguir. 


As relações de Contrapartida 


A segunda forma de apresentar este negócio será esta com a qual agentes imobiliários, ao 
financiarem obras desta natureza, intervenções em favelas por exemplo, nas condições atuais da 
legislação urbana já comentadas aqui por meio do Estatuto da Cidade e o Novo Plano Diretor, 
promovem relações de contrapartida dos mais diversos tipos, dentre elas o de obter o desejado 
adicional de potencial construtivo. Devemos avançar um pouco aqui para discutirmos as Parcerias 


público-privadas, apelidadas PPP's. 


Diversos pesquisadores apontam para meados da década de 80 com o fim de uma atuação 
desenvolvimentista e como o momento em que o Estado passa a procurar parceiros privados para 
dar conta de realizar as transformações que necessita. Não poderíamos inverter o raciocínio? Os 
negócios, sem o Estado, já não acontecem com as mesmas taxas de lucratividade, e esta 
lucratividade, envolvendo os negócios urbanos, ganha fôlego no manejo de atributos espaciais 


urbanos que só o Estado — especialmente em seu âmbito municipal - tem ampla liberdade de alterar. 


Podemos então localizar aí uma primeira aparição da parceria público-privada, que se 
realizaria mais tarde e indiretamente por meio das operações urbanas, mas não se concretizam e na 
mudança de gestão — do prefeito Mário Covas ao prefeito Jânio Quadros — ganham um formato 
denominado operações interligadas, com base na já citada Lei de Desfavelamento. Nos oito anos de 
atuação deste mecanismo, 115 propostas resultaram em um valor de US$ 58.282.450,00. (CUSCE, 
2002, p.05). Este tipo de recurso, intensamente utilizado por diversos agentes do mercado imobiliário, 
foi contestado posteriormente, tornando-se objeto de uma CPI, e facilmente se chega à conclusão, na 
leitura deste relatório, de que o que menos moveu este processo foi a construção de moradia popular, 
ainda que este seja sempre o álibi'? para todas as alterações de legislação que se esconderam por 


trás desta justificativa. 


O poder público municipal, em uma segunda fase, agora com uma sólida base legal, incluindo 


o Estatuto da cidade e o Novo Plano Diretor, começa a inserir a possibilidade de negociar o 





“vero programa de assistência mundial denominado Cities Alliance, do Worl Bank Group. 
!8 Álibi aqui carrega o forte sentido daquilo que apaga ou esfumaça os verdadeiros motivos. 


financiamento das urbanizações de favelas por meio de PPP's. Segundo uma pequena reportagem, 
não à toa publicada em um jornal chamado Valor Econômico, a proposta municipal era a de que em 
troca de custear a urbanização de favelas, os concessionários receberiam certidões de outorga 
onerosa, ou seja, papel semelhante ao Cepac, que permitiriam ao titular construir acima dos limites 
previstos pelo zoneamento em outros lugares da cidade. 

Descreveu-se até aqui então como a relação de contrapartida que vem “fundamentando” 
inclusive legalmente estes negócios é um outro momento do negócio urbano, uma vez que se 
relaciona com a produção da “mais nova raridade” desta metrópole, que é a construção em altura ou 
volume, ou tecnicamente falando, a venda, pela municipalidade, dos coeficientes de aproveitamento 
dos terrenos urbanos. 

Mas estas parcerias não devem ser vistas apenas nesse pequeno circuito. Essas novas 
formas de negociar atingem mais profundamente as relações que queremos estudar aqui. Sabendo 
que um dos principais atores dessa cena é o conjunto de investidores institucionais e sabendo que a 
forma pela qual as urbanizações de favela entram na rota de interesse destes investidores é pelo fato 
de se tratar de uma obra de infra-estrutura, dentre outras coisas legitimada por se destinar “a corrigir 
desigualdades sociais”, e que por isso ganha o lastro Estado na sua negociação, faz-se necessário o 
percurso a seguir, especialmente para que estas relações no espaço metropolitano não sejam vistas 


como o fundamental a ser compreendido, mas como fenômeno de relações mais profundas. 


Ampliação do crédito 

A terceira forma de apresentar o “negócio das favelas” só pode ser pressentido neste caso 
estudado, pois é um negócio ainda em formação. Dá-se após a conclusão das obras, por meio da 
necessária regularização fundiária dos imóveis envolvidos. A conclusão desta fase abre uma frente 
para as negociações gerais de crédito. Este pode se desenvolver em pelo menos dois momentos: um 
que envolve o morador — trabalhador morador - interferindo no consumo a prazo de objetos e 
alimentação necessários à sua reprodução, e em um segundo momento, quando o financiamento 


destes imóveis se torna, ele próprio, a base de outros negócios, derivados e securitizados. 


Na primeira situação, tentaremos introduzir aqui então um outro ângulo de visão para os 
negócios urbanos, tornando a todos devedores ou credores, e lembrarmos que a ampliação de 
crédito significa a ampliação da dívida e do número de devedores. O alastramento do crédito para o 
consumo é algo de difícil compreensão, a ser estudado. A presença do endividamento na vida do 
homem, agora em seus termos cotidianos também. Isto não será realizado aqui mas podemos dizer 
que os projetos que envolvem a regularização fundiária de imóveis, sejam eles em favelas, 
loteamentos clandestinos e até mesmo em cortiços, apontam como um de seus objetivos a inclusão 


dos moradores nas linhas de crédito existentes no mercado. 


Sobre a segunda situação, podemos vislumbrá-la entre os estudos recentes para 
desenvolvimento de produtos financeiros que articulam investimentos entre fundos mútuos, fundos de 


pensão, dentre outros e o “mercado imobiliário”. É possível sentir no ar a direção dos ventos para 


estes negócios. Pesquisando o que alguns representantes e especialistas" destes grandes fundos 
pensam sobre o assunto, pode-se perceber que, exceto pelos fundos de investimento imobiliário, as 
grandes companhias de previdência privada têm se interessado por participar de financiamentos em 
projetos que envolvam o Estado como lastro, ou seja, que as promessas feitas pelas antecipações do 
crédito estejam garantidas por manobras financeiras e orçamentárias do Estado. Além disso existe 
interesse por estes investidores em uma composição de investimentos com ritmos de retorno 
diversificados, sendo que o financiamento de habitações de interesse social, dentro da lógica do 
financiamento da casa própria no Brasil, atenderia aos investimentos de longo prazo, compatíveis às 
necessidades de retorno de longo prazo provocadas pelo sistema de aposentadorias. 

Vamos lidar aqui mais no sentido da securitização de dívidas com fins de financiamento 
imobiliário do que com a elaboração de “produtos” de investimentos que envolvam a produção do 
espaço metropolitano. 

Securitização é toda operação financeira que faz a conversão de um empréstimo (dívida) e 
outros ativos em títulos negociáveis. Dessa forma, securitizar tem o significado de converter 
determinados créditos em base para títulos ou valores imobiliários a serem emitidos posteriormente. 
A securitização serve, portanto, como suporte para a emissão de títulos ou valores mobiliários. 
Chamam de securitização o ato de, por exemplo, pegar um empréstimo, dividir em partes, transformar 
em títulos negociáveis e vender estes títulos a investidores. (TOSHIMITSU, 2002, p.83) 

Os investidores — preferencialmente fundos de previdência privada - seriam atraídos no 
sentido de possibilitar o crédito necessário à viabilização de negócios urbanos, atuando como credor 
imobiliário, no lugar dos financiadores tradicionais que conhecemos, como por exemplo a Caixa 
Econômica Federal. 

Vamos seguir um pouco mais com o mesmo pesquisador: Queremos analisar os métodos de 
como operacionalizar e alavancar novos negócios no setor imobiliário que sofre de falta crônica de 
crédito financeiro, e aliado a isto buscar um tipo de negócio que traga a rentabilidade desejada para o 
grande volume de investidores, representados pelos fundos de investimento de previdência privada 
possuem e como viabilizar estas operações. A alternativa que propomos é a própria securitização e, 
para fazermos um rápido paralelo, nos E.U.A. esta modalidade de financiamento já representa 
aproximadamente metade do PIB daquele país, (...). O longo prazo inerente aos fundos de 
previdência privada buscaria o longo prazo dos financiamentos imobiliários. Estaria concorrendo para 
o bom funcionamento desta estratégia que os ritmos de indexação das dívidas e dos créditos fossem 
os mesmos, além do lastro Estado (econômico e político) gerando a “confiança” no negócio. 
((TOSHIMITSU, 2002, p.82) 


Esta lógica de fazer negócio a partir de dívida, um “mercado secundário” , surge em âmbitos 
maiores e eles devem ser apresentados aqui porque ainda que a face financeira dos negócios 
urbanos não seja novidade, a financeirização mundial tem penetrado na textura metropolitana. É mais 


do que a cidade passar a ser lócus de empresas financeiras, significa que ritmos de negociações 





DP ver SAVÓIA, José Roberto Ferreira. Fundos de pensão e PPP: parceria em infra-estrutura. Investidor 
institucional, Dez.2003, nº 141, ano 8 e SAVOIA, José Roberto Ferreira, Infra-estrutura é vista como 
investimento viável, Gazeta Mercantil, 03 de setembro de 2003. 


financeiras passam a interferir em operações que envolvem a reprodução da sociedade urbana nos 
seus termos mais cotidianos. 

Voltando aos termos da securitização, eles podem ser identificados historicamente quando se 
discute a natureza dos empréstimos de capital dos países detentores de recursos financeiros 
mundiais ao terceiro mundo. 

Após o final da segunda grande guerra mundial, alguns países reestruturam com grande 
fôlego a sua produção, iniciando um período de acumulação que chega até a década de 70. Uma 
estratégia possível para que esse capital acumulado continuasse crescendo em ritmos cada vez 
maiores foi a busca de um tipo de valorização puramente financeira. A simples intermediação 
financeira e a criação de crédito, funções até então atribuídas aos bancos, se tornaram insuficientes 
para um capital que buscava rendimentos maiores. 

Os EUA e diversos países europeus permitiram que o capital monetário concentrado 
começasse a se livrar dos entraves das legislações nacionais e a expandir-se sem mais ter de se 
submeter a medidas de controle e enquadramento de criação de crédito. A intervenção dos bancos 
centrais foi enfraquecida e depois esvaziada de toda a substância pelo estabelecimento de um 
mercado privado interbancário. 

Este novo mercado interbancário multiplicava créditos, com base em longas e imbricadas 
cadeias de operações, bem como na pirâmide de créditos e dívidas que ia sendo montada, graças ao 
caráter interbancário do mercado e à ausência de reserva obrigatória e de mecanismos de controle. 
Grande parte de “capital” emprestado aos países do dito terceiro mundo saiu daí. O pagamento desta 
dívida foi e está sendo feita por meio de privatização de empresas públicas, do/arização das 
economias, como no caso da Argentina, de forma a inverter o fluxo de capital, que antes vinha de 
forma financeira e retornava valorizado. 

Assim, no atual estágio de mundialização financeira os bancos parecem ter sido 
ultrapassados por novos investidores, e nas palavras de Chesnais: “atualmente, os maiores ninhos de 
acumulação de lucros financeiros são os grandes fundos (fundos de pensão e fundos mútuos). EM 
(CHESNAIS, 96, p.246) 

Ainda não é o caso do Brasil, mas será em algum tempo. Não podemos esquecer, antes de 
seguirmos em frente, que um importante mecanismo de transferência de riqueza para a esfera 
financeira é o serviço da dívida pública, e como queremos tratar da uma mundialização do capital 
financeiro, não podemos esquecer que a dívida pública de muitos países constituem fator importante 
no desenvolvimento de novos “produtos financeiros”. 

Este momento de mundialização do capital se apóia em três operações principais, e 
brevemente falando, a desregulamentação ou liberalização monetária e financeira, que acontece 
quando bancos perdem o controle, por exemplo, sobre as taxas de juros, transferido-se este controle 
para fundos mais poderosos. Lembremos que as taxas de juros, de forma divergente à lucratividade 
média, não são regidas pelas lógica das médias mas sim por um índice imposto por poderes políticos 
e econômicos; a desintermediação, quando usuários de serviços financeiros satisfazem suas 


necessidades por fora das instituições e redes tradicionais e a abertura dos mercados financeiros 





20 Chesnais, François. “A mundialização do Capital”. P. 246. 


nacionais, representada pela liberalização dos fluxos de câmbio, pela abertura do mercado de 
créditos (securitização) aos operadores estrangeiros e abertura da bolsa às empresas estrangeiras. 

Esta etapa mais recente de financeirização se destaca pelo fato de que mercados financeiros 
que existiam há várias décadas, mas que viveram entre 1929 e 1980 um controle estrito de 
movimentos de capitais, são reincorporados na mundialização, especialmente pela securitização das 
dívidas públicas. 

À fragilização dos bancos a partir da segunda metade dos anos 80 assitimos ao crescimento 
do poder dos investidores institucionais, que são os principais beneficiados da liberalização e da 
desregulamentação financeira. Os fundos de pensão e os fundos de aplicações têm, de dez anos 
para cá, condições de atrair uma grande parte da poupança dos lares, que entes era captada 
exclusivamente pelos bancos. O processo não se limita aos países que têm fundos poderosos mas se 
estende internacionalmente graças à formação do mercado de títulos mundializado pela interconexão 
dos mercados nacionais liberalizados”. (CHESNAIS, 96, p.268). 


Retorno ao urbano 


Fizemos um pequeno desvio para mostrarmos que a introdução de novas normas regulatórias 
entre o Estado e os mais novos investidores a atuarem no Brasil dá suporte para que estes negócios 
estejam amparados pelo Estado, uma espécie de ajustamento doméstico que facilite uma onda de 
negociações pautadas no mercado mundial. Para o nosso caso, o investimento em infra-estrutura — 
não só habitação - tem assim sido apontado por consultores do mercado financeiro como 
investimento viável para os /nvestidores institucionais. Além das diversas capas ideológicas que 
recobrem tal interesse, tais como responsabilidade social dos investimentos feitos por estes fundos, 
como já foi dito, a forte presença do Estado nestes negócios garantem os rendimentos de longo prazo 
tão necessários aos investidores. As PPP's aparecem novamente como o elo possível destes 
negócios. Observando a lei de n.º 11079 de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais para 
licitações e contratações de PPP's no âmbito da administração pública, em todos os seus níveis, 
vemos que as garantias fornecidas pelo Estado abrangem todos os “riscos” assumidos pelos 
investidores, incluindo pagamentos de dívidas por meio de vinculações de receitas, dotações 
orçamentárias, dentre outros artifícios. 

Além destas PPP's, os ritmos mundiais acabam definindo taxas de juros do crédito que 
abrange desde financiamentos em habitação até o do consumo mais cotidiano. Este movimento inclui 
relações espaciais urbanas que precisam ir aos poucos se alterando, entrando em lógicas que 
reproduzam estes negócios em crise. Entramos em um momento final deste texto e o que precisamos 
mostrar agora é que a realização de todas estas formas de negócio apontadas anteriormente 
carregam em si a transformação do modo de vida dos moradores destas favelas, e que aí reside um 
desvendamento possível da reprodução das relações sociais de produção. Para isso vamos analisar 
os projetos de urbanizações de favelas como importantes instrumentos para a inserção desta 
população nestes ritmos que tanto tentamos descrever aqui. 

Remeto-me então à prática espacial de pesquisa que venho desenvolvendo neste trabalho de 
mestrado. Esta prática espacial e sua descrição ficaram relegadas ao desfecho desta pesquisa, mas 


na verdade foram os elos desencadeadores da mesma. Que o leitor não se engane com esta 


exposição então. O que moveu a formulação das questões acima apresentadas foi a condição de 
vulnerabilidade dos moradores desta favela, percebida em diversos momentos da prática espacial. 
Que rugosidades são essas que tanto atrapalham a reprodução dos negócios urbanos? Mais uma 
vez esta resposta não é direta. A descrição destas rugosidades é quase uma impossibilidade. O 
interdito não é revelado em entrevistas, o escondido não é algo a ser visitado solenemente. 


Procuremos então caminhos paralelos. 


A formulação do projeto de reurbanização desta favela, longe de se tratar de uma intervenção 
urbana constituída em moldes anteriores, representada pelos antigos programas de verticalização ou 
de construção de conjuntos habitacionais, onde o processo necessário consistia basicamente em 
demolição — da favelas - e reconstrução — dos conjuntos, forma simples e truculenta de 
reapresentação de uma realidade espacial em termos abstratos, este projeto atual de urbanização 
apresenta formas mais elaboradas de redefinição do quadro real das favelas, sensibilizado tanto por 
um processo social que configurou espacialmente a reprodução possível dos moradores, e a colocou 
como realidade a ser pensada, mas também por novos movimentos do urbanismo necessários para 
dar continuidade ao aprofundamento das apropriações privativas nas relações sociais e espaciais da 
cidade. Dada essa nova característica da intervenção, o plano de investigação espacial também se 


alterou, ganhou novos contornos. 


Temos então uma composição: derivas”, pequenas entrevistas, visitas às casas de 
moradores de forma não programada. Tudo caminhava no sentido de um aprofundamento dos 
aspectos qualitativos desta população — moradores da favela do Jaguaré - mas logo de início os 
números gigantescos que envolviam a questão apontaram para uma mudança de qualidade para 
quantidade, que jamais excluiu o entendimento dos aspectos qualitativos, mas que exigiu o 
tratamento da questão nos seus termos estatísticos. O estudo sobre uma favela onde moram mais 
12.000 pessoas obriga uma abordagem quantitativa, estatística. Minha pesquisa, cada vez mais 
íntima de movimentos cotidianos desta favela, muito ganharia se contasse também com esta 
abordagem. Não porque ela revele mais, mas porque a natureza deste estudo se tornou também uma 


“natureza estatística”. 


Assim, os dados do censo de favelas realizado em 1994 e o acesso aos resultados de um 
banco de dados elaborado pela empresa de consultoria responsável pelo projeto de urbanização da 
favela, no ano de 2003 criaram a possibilidade de tentar entender esta favela também em seus dados 
quantitativos. 

Em 19942, em São Paulo o quadro era o seguinte: quase 20% da população paulistana 


morava em favelas, em aproximadamente 380.000 domicílios, com cerca de 5 pessoas por habitação. 


Entre 1987 e 1993, a população “favelada” mais que dobra, indo de 813.000 para os dados já citados. 





2! De forma resumida, fazer uma deriva significa passar ativamente por diversos ambientes urbanos. Não se 
resume em contemplação, e pressupõe conhecimentos aprofundados sobre os lugares das derivas por meio do 
levantamento de mapas, projetos, plantas, cartas. Não lida com o aleatório simplesmente, é uma atividade 
impulsionada e sensibilizada pelos movimentos do terreno onde se caminha, ao mesmo tempo em que reconhece 
intenções e projetos. Busca o interdito, o que não se revela em entrevistas, em censos, em fotos autorizadas. 

2 Minha opção em usar estes números no texto não desconhece o debate feito por pesquisadores do Centro de 
Estudo da Metrópole sobre as enormes diferenças quantitativas entre as duas pesquisas mais sistemáticas sobre 
os moradores de favelas em São Paulo: o Censo de favelas e o Censo IBGE-2000. 


Para a prof.2 Silvia Schor, “as famílias se reproduziram como favelados”. Além dessa reprodução, 
temos a favela como a moradia possível para egressos das casas de aluguel e casas próprias. “As 
razões da escolha da favela como moradia alternativa conjugam os ajustes necessários do dispêndio 
familiar, diante da queda do salário real, às transformações positivas ocorridas em grande parte 
delas. Essa “melhoria” pode ser sentida: já no final de 1993, aproximadamente 75% dos domicílios 


tinham a alvenaria como material predominante. 


Nestes dados de 1993, 94.8% das famílias ganham até dois salários mínimos mensais. 
Fundamental nesta constatação é que quase metade desta população é composta de trabalhadores 
com carteira assinada, com ocupação predominante no setor terciário. Os dados estatísticos 
recentes, associados a estes que acabei de resumir agora devem entrar de uma forma específica em 
meu trabalho, no sentido de buscar dar pistas sobre quais os elementos que podem mais me 
aproximar de aspectos da vida cotidiana destes moradores, observado mais de perto por meio da 


prática espacial. 


Sobre as famílias, uma grande maioria é composta de unidades pequenas, estruturadas em 
torno de outras famílias pequenas, muitas em associações de parentesco. Proximidade e parentesco 
na constituição das favelas é algo muito explorado em trabalhos anteriores, mas o que ainda não 
temos precisamente é uma compreensão espacial desta relação, apenas alguns exemplos de 
pequenas unidades habitacionais gravitando em tomo de uma unidade geradora. As rendas 
familiares também devem ser pensadas nessa proximidade entre famílias. Grande parte da 
população vive administrando familiarmente valores entre 1 e 5 salários mínimos, sendo que a maior 
faixa está localizada na sobrevivência com um salário mínimo. Um grande número de crianças — 61% 
entre O e 6 anos — não frequenta escola, ou instituição equivalente. Essa quantidade de crianças em 
casa também pode demandar uma estruturação espacial que resolva a difícil equação entre um 
número bem inferior de donas de casa. Cuidar das crianças provavelmente é atividade distribuída 


entre os desempregados e outros, tais como os aposentados, irmãos mais velhos estudantes, etc. 


Os grupos familiares, longe de representarem a “superpopulação” imaginada, como disse a 
representante deste projeto em audiência pública, concentram 86,5% em famílias de 1 a 5 membros, 
sendo que desse total, 60,1% estão entre 2 e 4 membros. Se considerarmos que 60% desta 
população está abaixo de 30 anos e que a presença marcante de jovens casais apareceu até mesmo 
nas entrevistas feitas com moradores, e ainda que quase 60% das casas possuem entre 3 e 4 
cômodos, podemos sugerir que o nível da reprodução familiar já se dê amplamente em termos 
urbanos, ou seja, não de uma estrutura familiar grande, acrescida pela presença de agregados, mas 
de um desdobramento sucessivo da estrutura básica de moradia: dormir, comer, limpar, para 
atendimento de pequenos núcleos familiares, organizados espacialmente, por meio de espaços 
comuns, em proximidade ao núcleo familiar de origem. As relações de proximidade e vizinhança 
podem ser notadas espacialmente na entrega das correspondências e na cessão de água ou energia 


elétrica. 


Os dados sobre a constituição das casas, aliados ao tempo de moradia na favela acabam por 
sugerir uma diferenciação entre os diversos tipos de habitação de uma favela. As transformações ao 


longo do tempo consistem basicamente em substituição de material, da madeira para a alvenaria, e 


alteração da planta, por meio das reformas, com a constituição de novos cômodos. O banheiro é um 
outro elemento de diferenciação e em geral o primeiro a ser resolvido dentro de uma habitação. 
Assim, uma vasta gama de tipologias se apresentam na favela, indo desde os limites mínimos fixados 
nas construções de madeira, com um único cômodo, sem banheiro e sem esgotamento, sem luz ou 
água, chegando até casas com programas compatíveis as habitações médias, incluindo localização 
de dormitórios no andar superior. Estas transformações das habitações ao longo do tempo 


apresentam a constituição de elementos definidores do individuo e da privacidade dentro das casas. 


As famílias constituem suas condições de reprodução de uma maneira espacial, dada pela 
agregação de novas casas à casa original, que pode ter momentos de desvendamento tanto nas 
relações familiares quanto nas de vizinhança. A forma espacial destas relações pode ser abordada 
em dois sentidos: o da utilidade e vivência de espaços comuns às casas e o da constituição de 
unidades residenciais autônomas para cada pequena família. No relatório consultado, uma 
constatação está presente: a existência de “casais pioneiros que constroem casas para filhos 
morarem com seus cônjuges e filhos e casais que dividem seus terrenos com outros casais”. 

Essas diversas unidades residenciais têm um espaço comum, que as famílias dividem para 
ter acesso a cada uma das habitações. Este espaço não é só de circulação, pelo contrário, parece 
agregar atualmente a sobreposição das funções, sobreposição tão expurgada da habitação burguesa, 
que extinguiu as varandas e cozinhas multifuncionais. Neste espaço comum entre residências, mais 
de uma atividade é permitida, circulam homens e mulheres, crianças e idosos. Se por um lado 
notamos a constituição do indivíduo na metrópole, por outro identificamos que a reprodução destes 
indivíduos, por ser crítica, engendra formas de relacionamento espaciais de parentesco que acabam 
significar um nó a ser desatado nos sistemas legais de definição da propriedade e regularização da 


mesma. 


Daí remetermos agora ao financiamento dos lotes. Esta questão interessa porque a proposta 
da prefeitura neste projeto de urbanização é pela venda, por meio do financiamento, dos lotes para os 
moradores que nele já vivem. A regularização jurídica e fundiária de uma favela se dá após a 
realização das obras de infra-estrutura, ou seja, da implantação das redes de água, de esgotamento 
sanitário, de sistema viário compatível à lógica dos bairros vizinhos, à pavimentação, à contenção de 
encostas, drenagem de terrenos e canalizações de córregos e dependendo do processo, as famílias 
podem se tornar proprietárias plenas ou obter sem ônus a concessão de direito real de uso, que pode 


ser renovável e transmitida entre gerações. 


No caso desta favela o que está sendo proposto é o futuro financiamento dos lotes aos 
moradores que vivem nas casas. Para tanto, a casa construída pelos moradores é admitida em sua 
realidade, mas é separada de seu chão, para que esse sim ganhe o seu sentido de propriedade 
privada da terra. Chamo a atenção de que esse raciocínio poderia nos colocar em uma armadilha: a 
de achar que a casa “representasse” uma relação mais franca de apropriação do espaço pelo 
homem, e que somente agora, com a intervenção das relações jurídicas, esta apropriação se 
tornasse privativa. Para que isto não seja visto assim, é necessário recompor os movimentos de 
migração implícitos nos dados deste relatório, e principalmente ter em vista que atualmente, mais de 


60% dos moradores compraram as casas edificadas por outros. Assim, estas habitações já foram 


apresentadas na sua condição de mercadoria anteriormente, que circulava entretanto com base em 
relações de parentesco ou vizinhança. A novidade então é o fato da prefeitura apresentar o lote sob a 
casa também neste sentido de mercadoria e que esta possa circular em diversos âmbitos, para se 
equipararem aos lotes urbanos comuns, e como já vimos anteriormente, tornar-se campo de atuação 


dos negócios que envolvem tanto o crédito para o consumo quanto o financiamento de habitações. 


Esta aproximação da pesquisa da vida cotidiana com os dados estatísticos resultou em um 
direcionamento das questões futuras, porque mostrou quais elementos, tais como o financiamento 
dos lotes e a transformação interna da família e da habitação, que cada vez mais ganham contornos 
urbanos, podem ser reais indicadores dos processos de reprodução crítica do valor nesta metrópole. 

A reprodução possível ou a garantia das promessas feitas nas negociações financeiras 
devem ser pagas por um cotidiano em constante ajustamento. Isso é central. É com esse olhar que 
podemos reler os próximos parágrafos, que indicam um processo que lentamente vai transformando a 
vida de muitos migrantes na cidade de São Paulo, ajustamento que, diga-se de passagem, inclui as 
próprias migrações em seu bojo. Inclui ainda excluir muitos moradores que não serão contemplados 
pelas reformas e que serão expulsos do lugar onde moram, dando corpo às estatísticas de alguma 


outra situação urbana, que será alvo de algum outro tipo de projeto social. 


Os primeiros sinais do que pode significar o projeto de reurbanização da favela para os 
moradores vêm como marcas nas paredes, feitas durante o levantamento das moradias da favela. As 
marcas feitas nas casas soam para os moradores como ameaça porque estes já percebem um 


movimento maior e sabem que o processo significa mesmo é expulsão. 


O tumulto e a ansiedade notados no momento do cadastramento, nas reuniões de debate 
sobre o projeto de urbanização das favelas é atordoante. Não preencher uma ficha pode significar 
ficar de fora, não existir como morador naquele lugar. Abstração poderosa, que pode substituir o 


concreto, o real. 


As diversas realidades, histórias de vida de um sem fim de migrantes, são transformadas em 
um banco de dados, utilizado pela prefeitura para definir a política de reurbanização. Em uma rápida 
conversa com um casal, as histórias se somam: ele guarda em si a migração de Minas para uma 
casa de cômodos da tia em São Paulo, no Largo do Arouche. Suas brincadeiras com balões, suas 
lembranças dos bondes convivem com a história de sua mulher, filha de um garimpeiro, que nos 
relata experiências dos familiares em áreas de conflitos por terra, como Eldorado dos Carajás. Soma 
rica de histórias que no cálculo numérico dos bancos de dados se transforma em um mais um. O 


conteúdo histórico e social, reunido por meio da migração, passa da qualidade para a quantidade. 


Para os especialistas que elaboram o relatório sobre a favela, urbanistas, sociólogos, os lotes 
não possuem definição, e as casas ocupam o terreno de forma caótica. Existe, entretanto uma 
hierarquia de ocupação relacionada à reprodução da família, sendo que as primeiras casas se 
implantaram em terrenos grandes, que os familiares foram chegando e construindo em volta da 


primeira casa. O movimento da reprodução da vida não cabe na estreita racionalização do lote. 


A lógica do bairro, redefinido pela metrópole, deve ir entrando pouco a pouco na favela. Com 


a abertura de uma avenida, que ligará a favela ao bairro, o espaço do constituído a partir do corpo 


deve ser reestruturado para o carro. Essa substituição adquire um caráter quase simbólico para 
alguns moradores, pois estes sabem que a largura desta avenida significará ou não a sua expulsão. 
Assim, morar a quase vinte anos em um lugar significa pouco perto da largura de uma calçada ou 


avenida. 


As relações de vizinhança que os moradores possuem também são colocadas em cheque. 
Ser transferido dali significa perder relações constituídas em muitos anos e remetem ao fato de que o 
espaço não é um elemento neutro na vida das pessoas. Não é só suporte da vida das pessoas, mas 
permeia e constitui relações sociais. Assim, uma reurbanização que supostamente quer “qualificar” o 


espaço elimina exatamente este atributo do espaço. 


Breve conclusão 


A nossa hipótese inicial então, de que o que chamamos de “valorização” urbana deve não 
pode ser estudado somente em suas formas identitárias — grandes edifícios, shoppings, etc. - mas 
também no que parece não ter conexão alguma com estes momentos pode ser confirmada quando 
invertemos causa e consequência e desconfiamos das relações de contrapartida que esta sociedade 
nos propõe. Diversas vezes aqui recorri a outros pesquisadores, não porque pense como eles mas 
porque eles me indicam, com suas pesquisas-produtos, por quais caminhos correm os negócios 
urbanos e como estes podem atravessar e até mesmo redefinir antigas lutas sociais na cidade. 

Então, as duas pontas distantes que ensaiei unir aqui, das transformações espaciais e sociais 
que passam a regular e instituir cada vez mais os ritmos cotidianos na vida do homem da cidade aos 
movimentos da financeirização mundial, podem compor um fio possível de desvendamento das 


relações sociais metropolitanas. 
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